Perguntas e Respostas

1. Adesao ao Programa de Regularizacdo Tributaria

1.1. Qual é a abrangéncia do Programa de Regularizacdo Tributaria — PRT,
instituido pela Medida Provisoria 766, de 4 de janeiro de 20177

R.: Podem ser quitados na forma do PRT os débitos de natureza tributaria ou néo tributaria,
vencidos até 30 de novembro de 2016, de pessoas fisicas e juridicas, inclusive objeto de
parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos, em discussao administrativa ou judicial, ou ainda
provenientes de langamento de oficio efetuados apds a publicacdo da MP 766, de 2017, desde
que o requerimento se dé dentro do prazo de adeséo.

1.2. Como é feita a adesao ao Programa de Regularizacéo Tributéaria, instituido
pela Medida Provisoria 766, de 4 de janeiro de 2017?

R.: No caso de opgéo para débitos inscritos em Divida Ativa da Unido, seguir as orientacdes
contidas na Portaria PGFN n° 152, de 2 de fevereiro de 2017 e demais informacfes que podem
ser obtidas no sitio da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional na internet.

No caso de débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), a adesao
deverd ser requerida, obrigatoriamente, no sitio da Receita Federal do Brasil na Internet, através
do Portal e-Cac, mediante utilizacdo de certificado digital ou cédigo de acesso, até as 23:59
(horario de Brasilia) do dia 31/05/2017.

Os débitos administrados pela Receita Federal sao divididos em 2 (duas) categorias:
Previdenciarios e Demais débitos. Com isso, cada contribuinte podera ter até 2 (duas) categorias
do programa junto a RFB: PRT — Previdenciario; PRT - Demais Débitos.

Débitos previdenciarios sao os decorrentes das contribuigfes sociais previstas nas alineas “a”,
“b” e “c” do paragrafo Unico do art. 11 da Lei n® 8.212, de 24 de julho de 1991, das contribui¢ces
instituidas a titulo de substituicdo e das contribuices devidas a terceiros, assim entendidas
outras entidades e fundos. Quando esses débitos forem recolhidos por meio de GPS, deverdo
ser pagos ou parcelados na categoria PRT — Previdenciario. Quando esses débitos forem
recolhidos por meio de DARF, dever&o ser pagos ou parcelados na categoria PRT — Demais
Débitos.

Vale destacar que somente produzirdo efeitos os requerimentos de adesao formulados com o
correspondente pagamento do valor a vista ou da 12 (primeira) prestacdo, respeitado o valor
minimo da parcela, que devera ser efetuado até o dltimo dia Gtil do més em que for protocolado
o requerimento de adeséo.

Adesdo: https://cav.receita.fazenda.gov.br/scripts/CAV/login/login.asp, em "Programa de
Regularizacdo Tributaria — Débitos Previdenciarios” e “Programa de Regularizagdo Tributaria -
Demais Débitos”.

1.3. Em quantos meses € permitido o parcelamento dentro do Programa de
Regularizacao Tributaria?

R.: A Medida Provisoria n°766/2017 instituiu a pos sibilidade de o contribuinte optar por 1 (uma)
dentre 4 (quatro) modalidades:

e Pagamento a vista e em espécie de, no minimo, 20% (vinte por cento) do valor da divida
consolidada, e liquidacao do restante com utilizacédo de créditos de prejuizo fiscal e base de
calculo negativa da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) ou com outros créditos
proprios relativos aos tributos administrados pela Receita Federal;

e Pagamento em espécie de, no minimo, 24% (vinte e quatro por cento) da divida consolidada
em 24 (vinte e quatro) prestaces mensais e sucessivas, e liquidagdo do restante com
utilizacdo de créditos de prejuizo fiscal e base de calculo negativa da CSLL ou com outros
créditos préprios relativos aos tributos administrados pela Receita Federal;



e Pagamento a vista e em espécie de 20% (vinte por cento) do valor da divida consolidada, e
parcelamento do restante em até 96 (noventa e seis) prestacfes mensais e sucessivas; ou

e Pagamento da divida consolidada em até 120 (cento e vinte) prestagbes mensais e
sucessivas, calculadas observando-se os seguintes percentuais minimos, aplicados sobre
o valor da divida consolidada:

a) da 12 (primeira) a 122 (décima segunda) prestacdo: 0,5% (cinco décimos por cento) por
més;

b) da 132 (décima terceira) a 242 (vigésima quarta) prestacao: 0,6% (seis décimos por cento)
por més;

¢) da 252 (vigésima quinta) a 362 (trigésima sexta) prestacao: 0,7% (sete décimos por cento)
por més; e

d) da 372 (trigésima sétima) prestacdo em diante: percentual correspondente ao saldo
remanescente, em até 84 (oitenta e quatro) prestagfes mensais e sucessivas.

Observacoes:

e O valor minimo de cada prestacdo mensal ndo podera ser inferior a R$ 200,00 (duzentos
reais), quando o devedor for pessoa fisica; e R$ 1.000,00 (mil reais), quando o devedor for
Pessoa Juridica.

e O valor de cada prestacdo mensal, por ocasido do pagamento, sera acrescido de juros
equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e de Custédia (Selic)
para titulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do més subsequente ao
da adesédo até o més anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao
més em que o pagamento estiver sendo efetuado.

1.4. Ao optar por pagamento em até 120 meses é obrigatorio o pagamento de
0,5% no primeiro ano ou pode-se pagar 1/120 por més desde o inicio do
parcelamento?

R.: A Medida Provisoria n°766, de 2017, em seu inc iso IV do Art. 2° define percentuais minimos,
ndo impedindo que o contribuinte pague mais. Portanto, € permitido, se assim o contribuinte
desejar, ja iniciar desde a primeira parcela pagamentos equivalente a 1/120 da divida
consolidada.

e Observacao: O valor de cada prestacdo mensal, por ocasiao do pagamento, sera acrescido
de juros equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e de Custodia
(Selic) para titulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do més
subsequente ao da adesao até o més anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento)
relativamente ao més em que o pagamento estiver sendo efetuado.

1.5. Como fazer adeséo no caso da Pessoa Fisica tiver mais de um CEl, pois o
sistema so permite indicar um unico CEIl. Tenho de fazer mais de uma adeséo,
uma para cada CEI?

R.: Para adesao a categoria PRT - Previdenciario por Pessoa Fisica é necessaria a indicacdo de
um numero CEl. Essa informacdo constarda na GPS e permitird vincular o pagamento ao
contribuinte. Se o contribuinte tiver débitos a serem parcelados vinculados a mais de um CEl,
nao precisa fazer uma opcédo para cada CEIl (na realidade, nem consegue), basta escolher um
Unico numero. O importante é pagar o valor da parcela compativel com todos os débitos a serem
incluidos no PRT. Oportunamente, no momento da indicacdo dos débitos a serem incluidos no
Programa, a informacao de todos os CEI sera complementada.



1.6. Fiz a ades&@o na modalidade errada. Optei pelo pagamento em 120 meses,
mas quero trocar para pagamento a vista e em espécie de no minimo 20%, com
utilizac&o de créditos para o restante. Como facgo a retificacdo dessa escolha?

R.: Oportunamente, quando for aberto o periodo para prestacéo de informac8es necessarias a
consolidacdo, sera possivel indicar a modalidade correta. Neste momento, basta efetuar o
pagamento a vista ou das prestacdes em montante compativel com a modalidade desejada e
nao a incorretamente informada. O aplicativo na Internet ndo permite alteracdo da indicacéo da
modalidade informada no momento da adesdo. No entanto, conforme ja comentado, ndo é
necessario, neste momento, se preocupar com a indicagao incorreta, desde que os pagamentos
sejam efetuados de acordo com a indicagéo que se pretende indicar oportunamente.

1.7. Fiz a adesao em fevereiro de 2017 (ou em marco de 2017, ou em abril de
2017), mas ndo consegui pagar a 12 parcela nesse mesmo més. Tem como fazer
nova opcao?

R.: Até o prazo final para adesao, 31/05/2017, caso o pagamento ndo tenha sido feito no mesmo
més do pedido para adesao, basta emitir um novo DARF e/ou GPS e efetuar o pagamento até o
final do més da emissé@o do documento de pagamento. Ndo é necessario fazer novo pedido de
adesdo. Na realidade, o aplicativo nem permite. Ocorrendo o pagamento, a data de adeséo sera

alterada automaticamente pelo sistema para o0 més do pagamento, que correspondera ao més
de vencimento da 12 parcela.

Observacao: Atentar que o prazo final, para adesédo e pagamento é até 31.05.2017

1.8. Fiz a adesdo em fevereiro de 2017, mas paguei um valor menor que o
minimo para a 12 parcela (R$ 200,00 no caso de Pessoa Fisica e R$ 1.000,00
no caso de Pessoa Juridica). Vou perder o parcelamento? E possivel
complementar?

R.: Até o prazo final para adesdo, 31/05/2017, é possivel efetuar o pagamento de valor
complementar para a 12 parcela. Ocorrendo o pagamento complementar, a data de adesao sera
alterada automaticamente pelo sistema para o més do pagamento complementar.

1.9. Fiz a adesado para a categoria RFB — Previdenciario, mas descobri que

deveria ter feito na categoria RFB — Demais. O que fago agora?

R.: Se foi feito o pedido de Adesao e nédo foi efetuado qualquer pagamento, até o prazo final de
adesdo basta fazer a Ades@o para a categoria correta e pagar o valor da 12 parcela.
Oportunamente, o sistema automaticamente cancelara o pedido incorretamente efetuado por

falta de pagamento da 12 parcela. Se o pedido de Adeséo para a categoria incorreta foi feito em
conjunto com o pagamento da 12 parcela, pode-se solicitar a restituicdo desse valor pago.

1.10. Na adeséo ja se escolhe o numero de parcelas?

R.:Ndo, o ndmero de parcelas sera indicado somente na 22 etapa, a ser divulgada
oportunamente, que correspondera a prestacao de informacg8es para consolidacéo.

1.11. Na adeséo ja indicamos quais débitos serdao parcelados?



R.: Nao, os débitos deverdo ser indicados somente na 22 etapa, a ser divulgada oportunamente,
que correspondera a prestacao de informacdes para consolidacdo. Porém, cabe destacar que
todos os débitos devedores deverao compor o Programa. Além disso, caso o contribuinte deseje
incluir débitos que objeto de discusséo judicial, devera protocolar comprovante de desisténcia
das ac0es judiciais nas Unidade de Atendimento da RFB até o prazo final de adesédo ao PRT.

1.12. Na adesao ja indicamos os créditos de prejuizo fiscal, base de calculo
negativa da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) e outros créditos
préprios relativos aos tributos administrados pela Receita Federal que queremos
utilizar?

R.: Nao, os créditos de prejuizo fiscal, base de calculo negativa da Contribuicdo Social sobre o
Lucro Liquido (CSLL) e outros créditos proprios relativos aos tributos administrados pela Receita
Federal deverdo ser indicados somente na 22 etapa, a ser divulgada oportunamente, que
corresponderd a prestacao de informacdes para consolidagao.

1.13. Retifiquei a declaracdo apds a adeséo ao PRT e foi nessa retificadora que
declarei a existéncia de Prejuizo Fiscal. Esses valores poderao ser utilizados na
amortizacdo dos débitos incluidos no Programa de Regularizacdo Tributaria?

R.: Ndo é possivel. Conforme 8§2° do Art. 2° da Medida Provisoria n® 766, de 2017, s6 “poderao
ser utilizados créditos de prejuizos fiscais e de base de calculo negativa da CSLL apurados até
31 de dezembro de 2015 e declarados até 29 de julho de 2016".

1.14. Posso optar por parcelar alguns débitos em 120 meses e também optar,
para outros débitos, pelo pagamento a vista e em espécie 20% (vinte por cento)
do valor da divida consolidada, e liquidacdo do restante com utilizacdo de
créditos?

R.: Ndo é possivel. Conforme Art. 2° da Medida Proviséria n°® 766, de 2017, “o sujeito passivo
que aderir ao PRT podera liquidar os débitos de que trata o art. 1° mediante a op¢&o por uma
das seguintes modalidades...”. Portanto, o contribuinte podera escolher apenas 1 (uma) dentre
as 4 (quatro) modalidades “débitos previdenciarios” e 1 (uma) dentre as 4 (quatro) modalidades
“demais débitos”.

1.15. Como saberei que meu pedido foi validado e que minha opc¢éao foi efetivada
no PRT?

R.: Mensalmente, até o més seguinte ao do prazo final para adesdo, a RFB enviara
correspondéncia pelo Caixa Postal do Portal e-CAC aviso de validagdo da modalidade.
Destaque-se que somente no més seguinte ao do pagamento do valor a vista ou da primeira
parcela do parcelamento é que serdo enviadas as correspondéncias.

1. 16. H& ordem para a indicacao/utilizacdo de créditos préprios quando da
prestacao das informacdes para consolidacédo?

R. Sim. Para indicacdo de créditos de Prejuizo Fiscal (PF) e Base de Célculo Negativa (BCN) da
CSLL de empresas controladas e/ou controladoras - nos termos do art. § 2° do art. 2° da MP
766/2017 - é necessaria a indicacdo da totalidade dos créditos préprios do sujeito passivo optante
pelo PRT. Desse modo, o contribuinte devera indicar primeiramente os créditos decorrentes de
PF e BCN da CSLL (se houver) e os outros créditos proprios (se houver) relativos a tributos
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).



1.17. Pessoa Juridica atualmente optante pelo Simples Nacional (ou tributada
pelo Lucro Presumido) que possua créditos de Prejuizo Fiscal (PF) e Base de
Céalculo Negativa (BCN) da CSLL acumulados anteriormente quando tributada
pelo Lucro Real pode utiliza-los no PRT?

R. Sim. Pode-se utilizar no PRT os créditos de PF e BCN da CSLL acumulados quando optante
pelo Lucro Real, mesmo sendo optante por outro tipo de regime atualmente.

1.18. Quais os Tipos de créditos de Prejuizo Fiscal (PF) e Base de Calculo
Negativa (BCN) da CSLL poderéo ser utilizados no PRT?

R. Poderéao ser utilizados os seguintes créditos de PF e BCN da CSLL:
1 - proprios;

2 - do responsavel tributario ou corresponsavel pelo débito;

3 - de empresas controladora e controlada, de forma direta ou indireta;

4 - de empresas que sejam controladas direta ou indiretamente por uma mesma empresa, em
31 de dezembro de 2015, domiciliadas no Pais, desde que se mantenham nesta condicéo até a
data da opcéo pela quitacao;

5 - de controlada para a qual a participacdo da controladora seja igual ou inferior a cinquenta
por cento, desde que existente acordo de acionistas que assegure de modo permanente a
preponderéncia individual ou comum nas deliberacdes sociais, e o poder individual ou comum
de eleger a maioria dos administradores.

1.19. Caso o contribuinte opte pela denuncia espontanea, os débitos poderao
ser incluidos no PRT?

R. Nao. Ndo ha que se falar em denlncia espontanea para quem aderir ao PRT.

1.20 Multa isolada pelo nao pagamento de estimativa do IRPJ/CSLL pode ser
incluida no PRT?

R. 5im, desde que a base utilizada no langamento seja referente a declaractes apresentadas até 30 de
novembro de 2016, mesmo que com vencimento posterior a essa data.
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